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Boletim Local
Número 30 -  Santos, 29 de março de 2005.
Secretaria da Receita do Brasil é anunciada pelo governo
Os ministros Antonio Palocci (Fazenda), José Dirceu (Casa Civil), Romero Jucá (Previdência) e Paulo Bernardo (Planejamento) concederam na última quinta-feira, dia 24, uma entrevista coletiva na qual foram anunciadas medidas para conter um suposto déficit previdenciário de R$ 38 bilhões. O grupo de ações visaria, segundo os ministros, a reduzir em 40% o “déficit” ao longo de dois anos.

No bojo das mudanças apresentadas, ainda sem maiores detalhamentos, o governo saiu em defesa do que denominou de “Secretaria da Receita Federal do Brasil”, unindo a Receita Federal à Receita Previdenciária. De acordo com o jornal O Globo do dia 25, o ministro Palocci não quis estipular prazo para a criação formal da Receita do Brasil. O tempo para isso, segundo o próprio ministro, seria o da interação do ministro Jucá sobre o assunto. Apesar de não ter sido criada, ele afirmou, segundo o jornal, que “a Receita e a Secretaria e Previdência estão trabalhando em conjunto, integrando seus bancos de dados e consolidando esse projeto técnico de criação da Receita Federal do Brasil”. O ministro Jucá, por sua vez, teria afirmado que o INSS e a Receita irão cruzar os cadastros existentes para investigação de fraudes e de benefícios pagos irregularmente.

Em entrevista ao jornal Valor Econômico, ontem, o novo ministro Romero Jucá afirmou que o Brasil deverá passar por uma nova reforma da previdência fazendo uso do já batido discurso de rombo e déficit nas contas previdenciárias. Ele forneceu mais detalhes sobre a fusão dos órgãos arrecadadores. Veja a seguir algumas de suas afirmações sobre as contas da Previdência e a fusão e os comentários da presidente da DEN, Maria Lucia Fattorelli:

Romero Jucá: O rombo da Previdência é de R$ 38 bilhões. 

Maria Lucia: Esse discurso é falacioso e tem se prestado a justificar sucessivos cortes de direitos, tanto dos trabalhadores do setor público, quando do privado. Basta nos lembrarmos da Reforma da Previdência, da taxação das aposentadorias e pensões, da quebra da paridade e da redução do salário mínimo. A Previdência é superavitária, pois se tomarmos o conjunto das receitas das contribuições previstas na Constituição Federal destinadas ao financiamento da seguridade social, não há déficit e muito menos “rombo”, como diz o recém-nomeado ministro Romero Jucá. Há de se considerar que o grande risco de se realizar a fusão dos órgãos arrecadadores reside no fato de passar-se a considerar o montante de pagamento de benefícios previdenciários como déficit, pois essa tem sido a interpretação do governo e esse discurso tem sido usado para cortarem direitos.

Jucá: Temos de fazer isso com cuidado, na forma e no tempo corretos, para não sacrificar a arrecadação. Será necessário unir as estruturas da Secretaria da Receita Federal e da Secretaria de Receita Previdenciária, o que deve implicar unificação de carreiras dos servidores de cada uma. Enquanto a nova secretaria, que vai ser criada no âmbito do Ministério da Fazenda, não se estrutura, as duas secretarias vão trabalhar juntas.

Maria Lucia: Observa-se no discurso do novo ministro uma preocupação excessiva apenas com a questão arrecadatória. Ocorre que a SRF tem missão muito mais nobre do que apenas a arrecadação e é altamente temerário que uma proposta desta magnitude esteja sendo engendrada sem a participação dos servidores, que conhecem por dentro e há anos os graves problemas estruturais e administrativos da SRF. Nesse contexto, em que se manifesta a preocupação apenas com o aspecto arrecadatório, como fica a Aduana?

Jucá: O governo quer juntar as secretarias para racionalizar custos e procedimentos.

Maria Lucia: A alegação de otimização de recursos não pode se sobrepor ao interesse público e aos princípios da impessoalidade, moralidade, publicidade e estrito cumprimento da lei. Além disso, a alegação da maior eficiência com a junção das secretarias é altamente questionável, considerando-se as deficiências em ambas as estruturas. No caso da Receita Federal, o órgão enfrenta problemas diversificados apesar de seus 36 anos de história.

A presidente da DEN, que ontem reiterou solicitações de audiência aos ministros da Fazenda, da Casa Civil e da Previdência, bem como ao secretário Jorge Rachid, tendo em vista os recentes fatos veiculados pela imprensa em torno da fusão dos fiscos, acredita que o protesto da categoria contra a falta de transparência do governo nessa discussão ganhará muito mais força com a aprovação do estado de mobilização pelos AFRFs na última assembléia. “Com essa mobilização vamos exigir que o governo abra o debate e aja com transparência e respeito para com os servidores”, destaca Maria Lucia. “Não fazemos parte de um governo que está de passagem. Somos funcionários do Estado, dedicamos uma vida inteira ao cumprimento de nossas funções e temos grandes preocupações com os reflexos que uma proposta de fusão não discutida de forma ampla e profunda com todos os servidores dos ministérios envolvidos e com a sociedade possa provocar.”

Fusão: Informações sinalizam que

mudanças não serão imediatas
A análise da Diretoria de Estudos Técnicos do Unafisco das informações divulgadas pela imprensa desde a última quinta-feira passada, dia 24, revela que:

· agora é oficial: o governo pretende unir a administração da Previdência e a da SRF em um só órgão; 

· entretanto, o formato para tal unificação ainda não está claro, pode ser uma fusão, com a criação de um novo órgão, mas pode ser também uma incorporação da Secretaria da Receita Previdenciária pela Secretaria da Receita Federal. Ao que parece, no momento, só há, de concreto mesmo, as idéias de integração dos cadastros e de operações conjuntas; 

· as mudanças têm como prazo máximo o fim deste ano; afastou-se, portanto, a idéia de mudanças imediatas; 

· em princípio, a anunciada idéia de compensação de débitos previdenciários com créditos tributários não é tecnicamente recomendável, por possuírem naturezas diversas. Além disso, poderia ser um passo em direção ao caixa único da Receita Federal com a Receita Previdenciária. 

NOTA: segue, em anexo, para discussão, texto aprovado na plenária realizada nos dias 14 e 15 de março, em Brasília

28,86%: Unafisco lembra colegas sobre descontos
Os AFRFs associados que fazem parte das ações de execução dos 28,86% deverão ter descontados em seus contracheques do mês de março a segunda parcela destinada ao fundo da ação. O desconto está de acordo com deliberação da Assembléia Nacional de 21/5/2002 e tem o objetivo de reembolsar os gastos anuais efetuados pelo Sindicato com as ações dos 28,86%.

Aqueles que constam do rol de associados das ações de implementação e das ações de execução do período de janeiro de 1993 a dezembro de 2000 terão um desconto mensal de seis parcelas de R$ 42,66, iniciado em fevereiro passado e com término em julho próximo. Esse valor será destinado ao custeio das despesas operacionais das ações, como os funcionários e estrutura jurídica mantidos pelo Unafisco em Brasília e em Maceió, além dos contratos com os escritórios de advocacia Piza de Mello, Primerano Netto Advogados Associados e Cândido Dinamarco e Advogados Associados. Parte do desconto também será destinada para o pagamento de custas processuais.

Os associados que optaram por execuções dos atrasados junto ao escritório Cândido Dinamarco e Advogados Associados, por também utilizarem a estrutura jurídica de Maceió, também estarão tendo um desconto mensal de R$ 42,66, dividido em seis parcelas, com início a partir do contracheque de fevereiro passado. 

NOTA: mais explicações sobre o tema podem ser obtidas no site da Unafisco – www.unafisco.org.br
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